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Ofício nº 205/2006-GAB.







Londrina, 4 de abril de 2006.

A Sua Excelência

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - regulação do serviço público de saneamento.



Senhor Presidente,

Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara a inclusa mensagem, através da qual, procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que possa dispor sobre o exercício da regulação econômica e técnica do serviço público de saneamento e acrescer atribuições institucionais à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, cuja justificativa segue em anexo.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA

Considerando que o contrato de concessão firmado com a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR para a execução dos serviços de abastecimento de água e esgoto no Município de Londrina, firmado em 10 de dezembro de 1973, por um período de 30 anos, chegou ao seu término;


Estamos encaminhando o presente Projeto de Lei, que  acresce atribuições institucionais à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização e dispõe sobre o exercício da regulação econômica e técnica do serviço público de saneamento .

 O Município de Londrina está delegando à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização a gestão dos serviços de saneamento, compreendendo água, esgoto e resíduos sólidos, praticando todos os atos de planejamento, controle e fiscalização.

 A CMTU-LD, para efeito de dar cumprimento às atribuições acima mencionadas, fica autorizada a promover as necessárias alterações estatutárias.

 No conceito de gestão dos serviços de que trata o presente Projeto, entende-se como compreendidas as seguintes atribuições, dentre outras afins: 

            .    executar atividades de regulação econômica, visando primordialmente à fiscalização, análise e controle das tarifas e estruturas tarifárias aplicadas aos serviços, verificando se atendem às normas legais, regulamentares e pactuadas pertinentes, e, em especial, à modicidade das tarifas e ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e permissão;

            .     empreender atividades de regulação técnica, objetivando, especialmente, a fiscalização, análise e controle dos padrões de qualidade dos serviços, verificando se atendem às normas legais, regulamentares e pactuadas pertinentes, e, em especial, aos requisitos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação; 

         .    estimular a expansão e a modernização dos serviços, visando à sua universalização e à melhoria dos padrões de qualidade;

        .   acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, avaliando o cumprimento das metas e padrões estabelecidos, impondo medidas corretivas e sanções, quando for o caso;

           .   analisar e emitir parecer sobre propostas do prestador de serviços, quanto aos ajustes e modificações nos termos de suas obrigações e quanto à prestação dos serviços, aprovando ou rejeitando o que estiver no limite de sua competência;

           .  atender as reclamações dos usuários, solicitando informações e providências do prestador dos serviços, bem como acompanhando e comunicando as soluções adotadas;

            .  acompanhar e auditar a manutenção das instalações e recursos operacionais dos sistemas de saneamento, assim como a incorporação de novos bens, para garantia das condições de reversão dos ativos ao poder público no termo dos instrumentos de outorga;

             .  prestar contas anualmente das suas atividades, incluindo demonstrações, quanto à eficácia e efetividade de suas ações, seus custos e produtividade ao Município de Londrina;

            .   elaborar normas regulamentares, no âmbito de sua competência, sobre regulação técnica e econômica dos serviços, focando a melhoria da prestação dos serviços, redução dos seus custos, segurança das instalações e atendimento aos usuários;

           .    promover a coordenação com órgãos e entidades públicos e privados, no trato de assuntos relativos aos serviços e ao meio ambiente;

           .   recomendar a intervenção na concessão do serviço ou a sua extinção, nos casos previstos nas normas legais, regulamentares e pactuadas; e

           .  orientar o titular do serviço na preparação e execução dos procedimentos para outorga da prestação dos serviços, através de concessão ou permissão, visando garantir a organicidade e compatibilidade daqueles processos com as normas e práticas adequadas de regulação.

 Para efeito de aplicação das sanções cabíveis ao prestador do serviço, por infração ao disposto em norma legal, regulamentar ou pactuada, deve ser instaurado procedimento administrativo, no qual assegurar-se-á a ampla defesa e o contraditório.

A retribuição dos serviços de gestão,  atribuídos à CMTU, será de 1% (um por cento), calculado sobre os valores tarifários totais, arrecadados mensalmente pelo prestador de serviço.

O prestador dos serviços deverá, ainda, fazer investimentos em projetos ambientais, devidamente aprovados pelo Conselho Municipal do Ambiente, não inferior a 1% (um por cento) do valor tarifário total arrecadado mensalmente.

O valor da tarifa do serviço público de saneamento será fixado, mediante decreto baixado pelo Prefeito do Município, com base em planilha de custos elaborada pelo prestador de serviço e submetida à análise e aprovação da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização.  

Fica o Executivo autorizado a criar o Conselho Municipal de Saneamento Básico, cuja composição deverá ser pluripartite (Administração, Usuários e Prestador de Serviço).

Em face do disposto no  Projeto em tela, ficarão acrescidas à Lei no 5.496/1993, as seguintes disposições:

     “ Art. 5o  . . .  

.  .  .   

 XIII – gerenciar os serviços de saneamento, compreendendo água, esgoto e resíduos sólidos, praticando todos os atos de planejamento, controle e fiscalização dos serviços.”

      “Art. 9o . . .

. . . 
      § 1º A Diretoria Executiva será composta por seis membros: Diretor-Presidente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Operações, Diretor de Trânsito, Diretor de Transporte e Diretor de Saneamento, nomeados pelo Prefeito do Município e demissíveis ‘ad nutum’.  ”

 “Art. 13.  . . . 

. . .

   XXIII – retribuição pela gestão do serviço público de abastecimento de água e captação e tratamento de esgotamento sanitário.”

    Ressaltamos, ainda que o Município ficará autorizado a abrir o competente processo licitatório, será iniciado por audiência pública, convocada pelo Poder Executivo pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à qual todos os interessados terão acesso e direito a todas as informações e manifestações pertinentes.

   
A outorga do serviço público de saneamento no Município de Londrina,  em obediência ao disposto no art.175, da Constituição Federal, reger-se-á pelas disposições da Lei Orgânica do Município e pela norma legal ora proposta, observadas as disposições das Leis Federais no 8.666, de 21 de junho de 1993, no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e  no 9.074, de 7 de junho de 1995; da Lei Municipal no 5.496, de 27 de julho de 1993, e das demais normas legais pertinentes.

   A concessão será formalizada, mediante contrato administrativo bilateral de caráter formal, pelo prazo de quinze  anos, a contar da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a oportunidade e a conveniência do poder concedente e após prévia autorização legislativa.

Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos tenha a Mensagem seu pronto acolhimento.

Londrina,4 de abril de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI No. .................

                  OFÍCIO Nº205/2006-GAB.-GAB., DE 4 DE ABRIL DE 2006

SÚMULA:- Dispõe sobre o exercício da regulação econômica e técnica do serviço público de saneamento, acresce competências institucionais à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD e dá outras providências.







Londrina, 4 de abril de 2006 .









   Nedson Luiz Micheleti







                           Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI No ..................

SÚMULA:- Dispõe sobre o exercício da regulação econômica e técnica do serviço público de saneamento, acresce competências institucionais à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD e dá outras providências.

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  :

Art. 1o   Fica o Executivo autorizado a abrir competente processo licitatório para a outorga de concessão da execução dos serviços de saneamento, aí compreendidos, a  água, o esgoto e os resíduos sólidos, que será iniciado por audiência pública convocada pelo Poder Executivo, à qual todos os interessados terão acesso e direito a todas as informações e manifestações pertinentes.

Art. 2º A outorga do serviço público de saneamento no Município de Londrina, previsto nesta Lei, em obediência ao disposto no art.175, da Constituição Federal, reger-se-á pelas disposições da Lei Orgânica do Município e por esta Lei, observadas as disposições das Leis Federais no 8.666, de 21 de junho de 1993, no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e  no 9.074, de 7 de junho de 1995; da Lei Municipal no 5.496, de 27 de julho de 1993, e das demais normas legais pertinentes.

Parágrafo único.  A concessão será formalizada, mediante contrato administrativo bilateral de caráter formal, pelo prazo de quinze (15)  anos, a contar da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, de acordo com a oportunidade e a conveniência do poder concedente e após prévia autorização legislativa, estabelecido que a única remuneração do concessionário serão as tarifas do serviço público outorgado.

Art. 3o  O contrato de concessão a ser firmado deverá, necessariamente, conter cláusula de vinculação a toda e qualquer alteração da legislação federal, que venha a ocorrer na vigência do mesmo.

Art. 4 o  O contrato de concessão a ser firmado com a concessionária que irá explorar os serviços previstos nesta lei deverá conter cláusulas estabelecendo, além do mínimo  previsto no art. 23 da Lei Federal 8.987/95, o seguinte:

I. A obrigatoriedade de a empresa prestadora dos serviços manter caminhões-fossa para atender aos imóveis que não contam com a rede coletora de esgoto, aí incluídos os distritos e os patrimônios rurais, desde que esses usuários preencham as mesmas exigências e condições para a concessão da tarifa social.

II. O direito dos usuários dos serviços públicos, de que trata esta lei, de fiscalizar esses serviços, por meio do Conselho Municipal de Saneamento.

a. A fiscalização terá por objeto verificar se a prestação de serviços públicos de saneamento básico atinge às exigências legais, regulamentares, administrativas e contratuais.

b. Os prestadores dos serviços deverão receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos cidadãos e dos demais usuários, que deverão ser notificados das providências adotadas em até trinta dias.

c. Os órgãos ou entidades fiscalizadores deverão receber as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores e sobre elas manifestar-se conclusivamente.

III. Amplo acesso aos usuários, inclusive por meio eletrônico, às informações sobre a prestação do serviço, na forma e com a periodicidade definidas pela regulação dos serviços, especialmente as relativas à qualidade, às receitas, aos custos, às ocorrências operacionais relevantes e aos investimentos realizados;

IV. O reconhecimento, por parte da concessionária, de que o usuário deve ter prévio conhecimento:

a. Das penalidades a que estão sujeitos aos cidadãos, os demais usuários e os prestadores dos serviços; e

b. Das interrupções programadas ou das alterações de qualidade nos serviços;

V. Manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário elaborado pelo prestador e aprovado pelo órgão ou entidade de regulação.

VI. Relatório anual do prestador dos serviços de distribuição de água, individualizado com informações relativas ao controle da qualidade da água fornecida ao usuário no ano anterior, que deverá também ser publicado em meio eletrônico.

VII. Cumprimento das seguintes metas mínimas: 

a. A autorização para a delegação dos serviços, com indicação dos respectivos prazos e áreas;

b. A inclusão, no contrato de delegação, das metas de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água e dos recursos naturais, de conformidade com os tipos de serviços prestados, e, no que couber, as que se referem: 

1. À regularidade dos serviços;

2. À qualidade da água de abastecimento;

3. Aos níveis de perdas e ao uso racional da água;

4. À qualidade das águas brutas e à proteção de mananciais superficiais e subterrâneos;

5. Ao controle de lançamentos irregulares de esgotos sanitários no sistema de águas pluviais e nos corpos d’água;

6. Aos níveis de proteção da água, do solo e do ar, em razão do tratamento, do lançamento ou da disposição de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive dos níveis de remoção de carga orgânica e dos demais poluentes no tratamento de esgotos sanitários e chorume; e

7. Aos níveis de risco de enchentes.

VIII. As prioridades de ação compatíveis com as metas estabelecidas;

IX. As condições de sustentabilidade e equilíbrio, tanto do ponto de vista ambiental quanto econômico-financeiro na sua prestação, em regime de eficiência, incluindo:

a. O sistema de cobrança e a respectiva estrutura de composição dos valores a serem cobrados pelos serviços;

b. A sistemática de reajustes e de revisões das tarifas, cuja periodicidade, respectivamente, não poderá ser inferiores a 1 e a 4 anos; e 

c. A garantia de solução adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos esgotos sanitários, assim como a garantia do manejo dos resíduos de forma sanitária e ambientalmente adequada.

X. A regulação dos direitos e deveres dos cidadãos e dos usuários, com a garantia de que a estrutura da tarifa permita que a população de baixa renda possa ter acesso aos serviços, bem como dos mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação, fiscalização e prestação dos serviços.

XI. A possibilidade de intervenção e retomada do serviço, assim como a fixação, de forma clara e definida, necessariamente de antemão, em inventário pormenorizado dos bens reversíveis; 

XII. O órgão ou a entidade responsável pela regulação do serviço;

XIII. As formas de fiscalização dos serviços e o órgão ou entidade por aquela responsável;

XIV. A obrigatoriedade de apresentação de “planos diretores de saneamento”, com as diretrizes, propostas e metas de prestação dos serviços para períodos determinados, com caráter vinculante; e 

XV. A manutenção da tarifa social para usuários de baixa renda.

Art. 5o O Município de Londrina delega à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização a gestão dos serviços de saneamento, cabendo a esta atuar como órgão regulador dos serviços, que compreenderão o planejamento, o controle e a fiscalização dos serviços de saneamento, nos segmentos de água e esgoto. 

Art. 6o  Como retribuição dos serviços de gestão, que ora lhe são atribuídos e para que possa dar cumprimento aos encargos de fiscalização em qualquer de suas modalidades, a CMTU-LD fará jus ao recebimento de percentual calculado sobre os valores tarifários totais (brutos) arrecadados mensalmente, pelo prestador de serviço, aqui fixado em 1% (um por cento).

Parágrafo único. O repasse será realizado pelo prestador de serviço, até o dia 10 (dez) do mês imediatamente subseqüente ao da arrecadação, diretamente à CMTU-LD.

Art. 7o  O prestador de serviço destinará recursos equivalentes ao percentual não inferior a  1% (um por cento), calculado sobre os valores tarifários totais (brutos) arrecadados mensalmente, para investimentos em projetos ambientais, devidamente aprovados pelo Conselho Municipal do Ambiente, a serem executados pelo próprio concessionário.

Art. 8o  A Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, para efeito de dar cumprimento às atribuições estabelecidas nesta lei, fica autorizada a promover as necessárias alterações estatutárias.

Art. 9o  Fica o Executivo autorizado a criar o Conselho Municipal de Saneamento, cuja composição deverá ser pluripartite - Administração, Usuários e Prestador de Serviço .

Parágrafo único. O projeto de lei, criando o Conselho a que se refere o caput deste artigo, deverá ser encaminhado à Câmara Municipal no prazo máximo de noventa dias, contados da assinatura do contrato.

Art. 10. Em face do disposto nesta lei, ficam acrescidas à Lei no 5.496/1993, as seguintes disposições:

     “ Art. 5o  . . .     

. . .

     XV – gerenciar os serviços de saneamento, compreendendo água, esgoto e resíduos sólidos, praticando todos os atos de planejamento, controle e fiscalização dos serviços.”

      “Art. 9o . . .

. . . 

      § 1º A Diretoria Executiva será composta por seis membros: Diretor-Presidente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Operações, Diretor de Trânsito, Diretor de Transporte e Diretor de Saneamento, nomeados pelo Prefeito do Município e demissíveis ‘ad nutum’.  ”

 “Art. 13.  . . . 

. . .

   XXIII – retribuição pela gestão do serviço público de saneamento, compreendendo água, esgoto e resíduos sólidos.”

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

